
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2870700 - BA (2025/0062820-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : CLAUDIA JUNQUEIRA LEITE BITTENCOURT - BA012943
AGRAVADO : FELIPE VIGUINI DORIA
AGRAVADO : IVANILDA VIGUINI
ADVOGADOS : VALÉRIA CORDEIRO BARBOSA - BA034706

BRUNO RODRIGUES DE FREITAS - BA016817
ADERBAL DA CUNHA GONÇALVES NETO - BA047409

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MORTE PROVOCADA POR
FORÇAS DE SEGURANÇA. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO

 JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do indenizatório fixado aquantum 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou
exorbitante o valor arbitrado.
II – Caso em que o tribunal de origem considerou majorou o valor, considerando as
características do caso concreto. O reexame de tal entendimento demandaria
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/10/2025 13/10/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .14 de outubro de 2025
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2870700 - BA (2025/0062820-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : CLAUDIA JUNQUEIRA LEITE BITTENCOURT - BA012943
AGRAVADO : FELIPE VIGUINI DORIA
AGRAVADO : IVANILDA VIGUINI
ADVOGADOS : VALÉRIA CORDEIRO BARBOSA - BA034706

BRUNO RODRIGUES DE FREITAS - BA016817
ADERBAL DA CUNHA GONÇALVES NETO - BA047409

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MORTE PROVOCADA POR
FORÇAS DE SEGURANÇA. DANO MORAL. REVISÃO DO VALOR ARBITRADO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO

 JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte admite a revisão do indenizatório fixado aquantum 
títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando irrisório ou
exorbitante o valor arbitrado.
II – Caso em que o tribunal de origem considerou majorou o valor, considerando as
características do caso concreto. O reexame de tal entendimento demandaria
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
III – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão do Sr. Ministro

Presidente que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial,
fundamentada na necessidade de revolvimento do contexto fático para alterar a(i) 
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conclusão do tribunal de origem acerca do valor fixado a título de dano moral, atraindo
o entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; ausência do devido(ii) 
cotejo analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência jurisprudencial.

Sustenta o Agravante, em síntese, não ser objetivo da insurgência o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, mas a valoração das provas já
especificadas e delineadas na decisão recorrida.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.282/1.283e).in albis 
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
-Quanto ao montante arbitrado a título de dano moral
Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são

insuficientes para desconstituir o acórdão recorrido, no qual foi majorado o montante
arbitrado a título de danos morais, especialmente pelo fato de a vítima ter sido
injustificadamente alvo das forças de segurança e que seus parentes sequer foram
informados da morte, consoante trecho que ora transcrevo (fls. 1.04e):

 
O juízo a quo condenou o Estado da Bahia a pagar ao filho do falecido o
importe de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) a título de
indenização por danos morais. Ocorre que, diante da brutalidade da
situação que levou a morte da vítima, se reputa insuficiente a quantia
arbitrada. Afinal, o Sr. Moacyr não só foi injustificadamente alvo da ação
dos policiais, como também os parentes da vítima não foram informados
da morte, passando dias de desespero, sem conhecer o paradeiro do
falecido. Por esta razão, entende-se mais adequado que a indenização
seja fixada no valor de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais),
que se mostra proporcional e razoável dada a situação que levou a morte
do seu genitor.
 
 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que somente é cabível
a revisão do valor fixado a título de danos morais quando exorbitante ou ínfimo.

No caso, como não houve excesso ou valor irrisório, haja vista a gravidade e
a magnitude da situação, torna-se inviável a análise da questão sem que se proceda
ao reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que atrai o óbice da Súmula 7
/STJ.

Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS. VALOR DA
CONDENAÇÃO. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REVISÃO DO
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
desfavor do Estado de Minas Gerais com o fim de obter reparação pelos
danos morais decorrentes de acidente automobilístico provocado por
agente público na condução de viatura da Polícia Civil.
2. Em regra , não é cabível na via especial a revisão do montante que foi
estipulado pelas instâncias ordi nárias a título de indenização por danos
morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este
Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, somente em
caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.361.977/MG, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, j. em 11.12.2023, DJe de 15.12.2023.)
 

-Quanto a divergência jurisprudencial
O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea  doc

permissivo constitucional, porquanto a parte recorrente deixou de proceder ao cotejo
analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de demonstrar a identidade de
situações fático-jurídicas idênticas e a adoção de conclusões discrepantes.

Com efeito, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e
255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, deve o Recorrente transcrever os
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos
casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE TRABALHO.
AGENTE PENITENCIÁRIO BALEADO. PARAPLEGIA. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS E DANOS ESTÉTICOS. VALOR
INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A
QUO. CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME.
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO ADEQUADA. NECESSIDADE.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do
permissivo constitucional, porque o dissídio jurisprudencial não foi
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, §
1º, do RISTJ. Isso porque a parte recorrente não procedeu ao necessário
cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que
os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a

.alegada solução jurídica diversa
Note-se que a mera transcrição de ementas de arestos não satisfaz essa

.exigência
[...]
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.485.481/SP, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.08.2024, DJe de 15.08.2024 –
destaques meus).
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro
Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso,  ao recursoNEGO PROVIMENTO .
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.870.700 / BA
Número Registro: 2025/0062820-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05045901820188050001 5045901820188050001

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : CLAUDIA JUNQUEIRA LEITE BITTENCOURT - BA012943
AGRAVADO : FELIPE VIGUINI DORIA
AGRAVADO : IVANILDA VIGUINI
ADVOGADOS : VALÉRIA CORDEIRO BARBOSA - BA034706

BRUNO RODRIGUES DE FREITAS - BA016817
ADERBAL DA CUNHA GONÇALVES NETO - BA047409

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADORA : CLAUDIA JUNQUEIRA LEITE BITTENCOURT - BA012943
AGRAVADO : FELIPE VIGUINI DORIA
AGRAVADO : IVANILDA VIGUINI
ADVOGADOS : VALÉRIA CORDEIRO BARBOSA - BA034706

BRUNO RODRIGUES DE FREITAS - BA016817
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ADERBAL DA CUNHA GONÇALVES NETO - BA047409

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/10/2025 13/10/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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